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Lei n.o 12/2000
de 21 de Junho

Segunda alteração do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5 de
Junho, na redacção e numeração da Lei n.o 130/99, de 21
de Agosto.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea b) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo único

É alterado o disposto no artigo 15.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, na redacção
e numeração da Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto, da
forma seguinte:

«Artigo 15.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Cada um dos círculos referidos no número ante-

rior elegerá um deputado por cada 3500 eleitores recen-
seados, ou fracção superior a 1750, não podendo em
qualquer caso resultar a eleição de um número de depu-
tados inferior a dois em cada círculo, de harmonia com
o princípio da representação proporcional constitucio-
nalmente consagrado.»

Aprovada em 11 de Maio de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 6 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 8 de Junho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 124/2000

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 30 de Setembro de 1999 e nos termos do Estatuto
da Conferência da Haia de Direito Internacional Pri-
vado, concluído na Haia em 31 de Outubro de 1951,
o Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos
Países Baixos notificou o seguinte:

Por nota de 13 de Agosto de 1999, a Embaixada de
Portugal transmitiu uma declaração do representante
do Governo de Portugal relativa à participação dos
representantes de Macau integrados na delegação por-
tuguesa nas reuniões da Conferência da Haia de Direito
Internacional Privado até 19 de Dezembro de 1999.

Por nota de 18 de Agosto de 1999, o embaixador
da República Popular da China transmitiu uma decla-
ração do seu Governo datada de 14 de Julho de 1999,
referente à aplicação do mencionado Estatuto à Região
Administrativa Especial de Macau a partir de 20 de
Dezembro de 1999.

«Declaration by the Representative of the Government
of the Portuguese Republic:
Whereas the Portuguese Republic is responsible for

the external relations of Macau, I was instructed by my
Government to declare that the representatives of
Macau, territory where the Statute of the Hague Con-
ference on Private International Law is in force, have
been participating in the meetings of the Conference
integrated in the Portuguese Delegation.

I was further instructed to declare that, in conformity
with the Joint Declaration of the Government of the
Portuguese Republic and of the Government of the Peo-
ples’ Republic of China on the Question of Macau,
signed in Beijing on the 13th of April 1987, the Por-
tuguese Republic will remain, until 19 December 1999,
responsible for the external relations of Macau. Until
that date, Macau will continue to participate in the meet-
ings of the Hague Conference on Private International
Law integrated in the Portuguese Delegation. From 20
December 1999 on the Peoples’ Republic of China will
resume the exercice of sovereignty over Macau.»

Tradução

Declaração pelo representante do Governo da Repú-
blica Portuguesa:
Considerando que a República Portuguesa é respon-

sável pelas relações externas de Macau, fui instruído
pelo meu Governo para declarar que os representantes
de Macau, território onde o Estatuto da Conferência
da Haia de Direito Internacional Privado se encontra
em vigor, têm vindo a participar nas reuniões da Con-
ferência integrados na delegação portuguesa.

Mais fui instruído para declarar que, nos termos da
Declaração Conjunta do Governo da República Por-
tuguesa e o Governo da República Popular da China
sobre a questão de Macau, assinada em Pequim em
13 de Abril de 1987, a República Portuguesa manter-se-á,
até 19 de Dezembro 1999, responsável pelas relações
externas de Macau. Até essa data, Macau continuará
a participar nas reuniões da Conferência da Haia de
Direito Internacional Privado, integrado na delegação
portuguesa. A partir de 20 de Dezembro 1999 a Repú-
blica Popular da China reassumirá o exercício da sobe-
rania sobre Macau.

Declaração do Governo da República Popular da China:

Tradução

Nos termos da Declaração Conjunta do Governo da
República Popular da China e do Governo da República
de Portugal sobre a Questão de Macau, assinada em
Pequim em 13 de Abril de 1987, a República Popular
da China reassumirá o exercício da soberania sobre
Macau a partir de 20 de Dezembro de 1999. Como
parte inalienável do território da república Popular da
China, Macau tornar-se-á uma região administrativa
especial a partir dessa data. A República Popular da
China encarregar-se-á, a partir de então, dos negócios
estrangeiros relacionados com a Região Administrativa
Especial de Macau.

A República Popular da China é membro da Con-
ferência da Haia de Direito Internacional Privado e,
com efeitos a partir de 20 de Dezembro de 1999, a
sua qualidade de membro incluirá a Região Adminis-
trativa Especial de Macau e o Estatuto da Conferência
da Haia de Direito Internacional Privado aplicar-se-á


